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ÁS COMISSÕES DE:0

8 AGO 1995

OS	 PL	 .
01.07JA7.1995

N\AA50- PROJETO DE LEI n°

"Dispõe sobre a obrigatoriedade
do "habite-se" ser concedido
apenas quando o edificio tiver
"fio-terra" ou "proteção de
descarga elétrica".

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Ficam obrigados todos os edifícios do Município de
São Paulo a instalarem "fioi-terra"ou "proteção de descarga
elétrica" por ocasião da c-ó-ii-•é-e-§ãã-o---do "habite-se".

Art. 2° - A fiscalização ficará à cargo do CONTRU -
Secretaria da Habitação que tomará todas as providências para
o cumprimento da presente lei.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data da publicação,. •
revogadas disposições em contrário.

Sala das sessões, em ... de Agosto... de 1995.

Ad440
ANA MARIA QUADROS

Vereadora

SEC AO 12:;.:

08 A GO 1995
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Justificativa

Tendo recebido inúmeras reclamações de munícipes

referentes ao assunto em tela, solicitamos ao Executivo providências

quando da concessão do "habite- se", exigindo a instalação do "fio-

terra" ou "proteção de descarga elétrica" nas construções de edifícios,

tendo em vista a segurança da população bem como do prédio.•

•



Papel para informação, rubricado comcdo-11:;;—i? 	

21 09 	 95 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n°	 711 	 de 19  95

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada_consta

e:21/09/95.

MAFer1ectde'rr-,-À-444 FORTA

Pur:arnontar

À Cora. de Const o Justiça

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

LUIZ Att1ÇÍD C/KRVALHO

Au, Teetl. i.C9, Cheia - A. T. M.



Ao Nobre Vereado

para relatar.
Sala da Corniss

em 23.de_.—

3 Com.tituiç ão e ..1)

.de 19. 1

Rhoebido na CoMiasão de
Consti ur e Justiça
Em	 ... Vàs .WIOnis.

te.

sob folha 	  n? 	 o4 	 06 
SEGUE 	   juntado 	  nesta data, 	 _documento 	 	 e papel para informação, rubricado 	

(a)

Em .



PRORROGAÇZO

•

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comis ,, .o de

Constitui4o .! justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

o prazo para emiss2io de parecer desta

Comiss'ão, conforme disposto no	 art. 63, fi caput",	 do

Regimento Interno.

Em, es1091C1.9.

matéria, prorrogo
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17 - RELCOM
-171689/1995

16 - PAR
16-1398/1995

DA COMISSO DE COHSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 711/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da
nobre Vereadora Ana Maria Quadros, que visa obrigar todos os
edifícios do Município de Erão Paulo a instalarem fio-terra
ou proteç'áo de descarga elétrica, por ocasião da concess'ão
do habite-se. .

	

Segundo ensina Hely	 Lopes Meirelles
controle das construçes urbanas é atribuiç -áo específica do
Município, n2io 56 para assegurar o ordenamento da' cidade em
seu conjunto, como para certificar-se da segurança, da
salubridade e da funcionalidade de cada edificaç"ão,
individualmente considerada. Este é o controle técnico-
funcional da construço, referente sa sua estrutura e ao seu
uso individual ... O C6digo de Obras, como elemento da
legislaço edilícia, deve reunir em seu texto, de modo
orgânico e sistemático, todos os preceitos referentes 'as
construçG'es urbanas, especialmente para as edificaçCies, nos
aspectos de estrutura, funço e forma, convenientes á obra
individualmente	 considerada	 "(in	 "Direito	 Municipal
Brasileiro", Ed. Malheiros, 6 ed., págs. 415 a 417).

Verifica-se, portanto, que a matéria do
projeto insere-se no âmbito do controle das construç;es
urbanas e está amparada no art. 13,1 e XX, da Lei Orgânica
do Município.

Por se tratar dé assunto relacionado ao
C6digo de Obras e Edificaç;es, deverão ser convocadas pelo
menos 2 (duas) audiências páblicas durante sua tramitaço,
nos termos do art. 41, VII, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

No entanto, o art.22 do Projeto de Lei
esbarra no art. 37, §22, IV e art.69, XVI, ambos da Lei
Orgânica do Município, que reservam ao Prefeito a iniciativa
de leis sobre organizaç -áo administrativa e que atribuam
funç;es 'as Secretarias Municipais, raz'ão pela qual sugerimos
o substitutivo a seguir.

cds/p1711-9

•



dr .	 H
/95 AO PROJETO DE LEI M2 7111/95.;SUBSTITUTIVO M2

a

Sala da Comisso de Constituiç2io'e.. Justiça..
o9 q

e

Disp2ie sobre a obrigatoriedade
do habite-se ser concedido
apenas quando o edifício ' tiver
"fio-terra", ou "prote4o de
descarga elétrica".

A CMARA MUMICIPAL DE S0 PAULO 	 d e c. r , e t

Art.151 - Ficam obrigadà .s ' todos-os edifícios
do Município de S2io Paulo a instalarem "fio-terra" ou
"proteço de descarga elétrica" por ocasi .ão da concess"ão do
"habite-se".

Art.22 - As despesas com a execu4o desta lei
correr .ão por conta das dotaç;es orçamentárias práprias.

Art.32 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicaç'ão, revogadas as disposiçes em contrário.

cds/p1711 -9
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À Douta Coténissão de
olitica Urbana, Metropolitana

e -Meio ,AAlbientjz
EmZYi  OYI 9,9 '	 •

Recebido na Comissão de

Pplittca, Urb. Metrop.e Meio
Ánliiente	 !

NOBRE VEREADOR(1/44i c/44/	

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Pic	 rbana,
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CÂMARA MUNICIPAL DE .-ÁO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

SA0

COMISSIO DE POLÍTICA URBANA,METROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE.

Presidentes-	 Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro PR.

Membros • 	 Srs. Vereadores

: ' AldaLza Sposati

Bruno 74der

Emílio Meneghini

. Paria Lima

Tereza Cristina de S. Lajolo

Ana Maria Quadros

Audiância Pablica realizada no Auditário Ver, Antonio Samppio

da Câmara Municipal de São Paulo em 22 de novembro de 1995.

Solicitantes Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro 72

(Nemo na 108/95 —Com. PO4 Urb.. Metropr e Melo.Aàbiente.)

V5110597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA

k:a Proc.

de 19.3Í

Fciha r,.e

N.o

ORADLP 1- lin

1.32

RODÍZIO FOLHA

1

TAQUIGRAFO

Com.Po3..Urb.
Indealblica

SESSÃO

22.1/.95

DATA

O SR. PRESIDENCR(An.tonio de Paiva Monteiro Pilho) Vemos

iniciar ente audlincia pablica. O primeiro projeto 4 de n2 627/95, de

autoria do Vereador Jose Mentor, que sag lido.

• É lido*

PL 627/95, do Vereador Joe4 Mentor, que acresce ao adis°

de Obras e Edifica4es, Iei ne 11.228/92, a obrisa40 de eetabeleeiment.,

comerciais e de,prestaça de :serviços, ter insta/açOee emitirias desti-

nadas ao palie% ai& de sinalimaélo de acesso e identificaçãO.

Justificativa* evitar constrangimento e desconforto fisic.•
aCe u- s'suitrio desces estabelecimentos:. A. posição da Comissa de Justiça

foi com paz:Scer conjunto comas Comiss;es de Política Urbana, Metropoli-

tana e ailo*,..Amblente, de Atividade NconiSmica e de Finanças, que

em conjunto o projeto em tela.

•ObservaçOees o adigo de Obras e EdificaçOes determina no

•seu cepitáló ‘lalrque as inetalaçaía sanitirriaa para cada tipo de.ediri

ção, no caso d.e edificaçgo comercial e de serviços, assunto da presente

p:Copositura devent haver instalaça sanitafria calculada de acordo com a

lOtasrto detarninada na tabela 12.61 .do dalgo, uma vez que esse articulo

de 1ota4o diferencia setores coa acesso ao público vendas, espera, re-

cepcção etc ' , de setores sem acesso ao publico, de trabalho, infere-se

que as instalaçae sanit4riee asánsalculadaS devezaio ser franqueadas

usdrio dos referidos estabelecimentos. Nb entanto, no há legio-

laça que emproem claramente nesse sentido.

CóD. 0597
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TAQUÍGRAFO

=Org.

DATA

22.11.95

rolha

.íN

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO ORA

O SEts'PRES1MENTS (Antonio de Paiva Monteiro 7 11). Vamos

abrir a palavra a quem queira se manifestar. Queremos registrar a presa

ça da nobre Vereadora Ana Maria Quadros.

A Sra. Ana Ittièrela Quadros Sr. Preaidentes com relação a

-esse processo gostaríamos de pedir InformasSes ao Executivo.

O SR. PRESIDENTE(Antonio de Paiva) — A palavra contlima

em aberto.

O Sr. Tuia Garcia Zaldonado lotou representando o Vera

dar Gilaon:Barreto. Sr. Presidentes Srs. Vereadores, a presente audiac

palica tem por finalidade o eeclarecimento e discussão do projeto de

lei a! 627/95s de autoria do Vereador Jose Montar, com o objetivo da

obrigatoriedade de insta/aça pelos estabelecimentos comerciais e de

prestaça de serviços de eanitátioe destinados aos seus usnArios.Assim

alteraria a lei 11.228s produláàa e= 25 de junho de 1992, denominado

Cádigo de Obras do Mbnicipio de ' São Paulo, acrescentando mais zon item,

da n2 14.1.2.9 •Entendamoa que a pretensa do presente projeto jlt está

'definido DAI ~do adis* de Obras, no item 144.142. onde essas constra

não ,tavendo mala necessidade da

alterna desejada. Por outro lados na Podemos mais onerar os °clareia

tos e prestadores de serviços desta cidades pois estio sobrecarreeadoe

-encargos tributários altSsimo 1PTUs taxais emolumento% infinidade de

outras Obrigaçíes e neste momento eota ainda se ajustando ao plano de

estabdliaação da nossa moddas onde e coa grande esforço ajudam este pal

a combater a inflaç. go.

Por outra" lados sabemos tamb&ii que detanninados comárcio

e

cem. 0597
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por quantas de segurança não Ode= ter saniterios abertos ao pu"blico e

imo poderia ser facilmente sanado com a ampliação dos je existentes nas

praças patlicas , e instalação e manutençáo" de outros pela Prefeitura

Municipal. Obrigado.

• 0 SR. PRIRSIDENTE (Antonio da Paiva) — Á palavra cantil=

aberta..

O Sr. Carlos 	 — Sou do gabinete do Vereador

Jose Mentor. O Vereador hoje este em repouso, teve uma cirurgia, por

Isso que ele ao pode estar aqui. Quero esclarecer ao representante do

Vereaflor Gilson Barreto, na verdade, o &Salgo de Obras nome item 14.1.2.

fala sobre a necessidade de instalaçães mu/terias com as quantidades

M.6211681 ao que essa quantificação não existe segregação, e feita ma

som, então, um eatabelecizento comercia/ ' ou de serviços que tenha na

parte de lotação de pessoal, precisa de 20 poemas de tcancionerios e

20 do ~too, seriam 40 pessoas, obrigando a ter dois eaniterlos, mas

o Cedigo não especifica que m deve ser separado um para o peblico e

um para os trabalhadores da empresa, ou seja, na verdade, a empresa pode

construir os dois banheiro°, que a tabela de lotaça obriga, porem não

e necesserio que haja ima diferenciação entre eaniterio para op4b1ico e

eaniterio para os fonciaairloa. Um a intenção desse projeto da lei a

que aconteça isso. Ratko. na verds.da,..não acarreta maior minero de - •

terloa, d . espara do pehucto e doa funcionitrioe da empresa*

O SR. PRESVeNTE(Antordo de Paiva) A palavra continua

em aberto. Antes de encerrar a dia:meigo do projeto, zje queremos es

rec.er que eme projeto fugiu da trandtaçáo' normal desta Casa. Ume proj,

a

COO. 0597
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TAQUIGRAFO

morg,

Folha	
do Proc.

N.o	 ./	 19_4_

O

CONY. APARTESESSÃO

ergblieá 22.1/.95

DATA

to já está aprovado .pelo Egrigto Plenário, e a gente se encontra rzu fat

que não á normal no procedlieento. Ele retornar a esta comissão, houve um

pedido do Vereador Gilson Barreto, membro da Comissão de Justiça desta

Casal solicitando que fosse-i. ~Laia Italica. /go teria agora, no '—

sente :mento como esclarecer, porque realmente ele veio para a Comissão

de Pogtica Urbana, se ele ji teve a aprovação do plenário. Vamos anca-

{n ' e. Aseeeeoria Tioni. ca legielativa para que possa Be pronunciar com

parecer mediante a questão sa que se encontra o projeto. Pela primeira

vez esta comiaaão recebe; um projeto com essa eitvação atual. Assim, eatá

encerrada a discuseão do Projeto de lei )2* 627/95.

Vemos passar ao projeto de lei n a 711/95, de autoria da _

Vereadora na Maria Quadros, que ~á lido.

-	 É lido:

Pil 711/95, da autoria da Vereadora Ana Maria Quadros, que

dispa° . sobre a obrigatoriedade do habite-se ser' concedido quando apenas

o edificia.tiver fio terra ou proteção de deacarga elátrIca, sendo que

fiecalização ficará a cargo do .11ONTIO.

Juntific.atigat É para a maio" segurança.da população já

que esta vereadora tem recebido inámerae reclamaça'es . de municipeei a re.

peito do 'assunto. A. posição da Comiseko. da ~iça rói pala legalidade,

com a apreeenmtaçãO de um substitutivo para adequar o projeto ê, Lei Or:fi,

nica do Município, no que se refere ao artigo 22 ao neezeo t já que da f..

ma como foi apreeentado, dando atribuiç.iee de fiscalização ao •Srgão do

Executivo * o CONTEU. a Propoeitura não poderia ser apreeentada, pois s 4_

cabe ao peOprio. lexm_iticar_o__Êwges "ovo	 da Prefeitur_a_que_ . —

°alizar  o preta. ndido pelo . projeto. 

•
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SESSÃO

22.11.95

DATA ORADO ONT. APARTE

Obeerva4eas'o aduo de Edificaçaóel lei 11.228/92, em

seu item 9.3. que_trata de inetalaçOes prodiais diz sobre a neceesdria

obeervação  em especial quando da ezecuçãO das instalaçares nestas incluí-

doe os pira.ralos das norma te:calcam oficiais.

.9..aatâne~atoaanna) Lido o projeto, arg

aberta a paignma a quem almejar.

A Sra. Ana Maria Qpadros - Sr. Presidente, para esse •• •

jeto, estudamos o ddigo da Obras. Ma foi feito por solicitação de

vir/me engenheiros, =Orando que as coisas eram aprovadas sem essas

detezuzi3.34;es que naja c.) fio terra e a proteção de descaregi-elitrica.

Quanto ao fato da colocar o COIMO al discuto mau a Comieeão de JUati

porque temos urra /Noção concorrente, então. não poderemos fazer nada

nesta Casa. Se colocar não pode dar &dem ao Executivo. Tudo bem. a

giatação 4 clara, 68 que a gente tem una ftnçao concorrente, sem o que

não ~untaria nenhum projeto a não ser dar nome de rua para as

que ao teme por isso que justifico o artigo 21. Então na diacu.ssão

achano% com virias engenheiros que me premeram, não nasceu da cabeça

de qualquer um mostrando que esse i az problema Importante ' Recebi et&

cartas de pessoas colocando da importam:da, outros fazendo sugesaes.

Mas esti em aberto para a Maculo:o.

2 xazgEWEgs~jLnlai -A palavra continua abe -

(Pausa.) do tendo meie nines& que deseje ee =granar, vamos passar •

prtazimo projeto,. que & o Projeto de lei 741/95, de autoria do *troado.

17E1M Mutran, que ser& lido.
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SESSÃO

22.11.95

.lidos

PI, 741/95, de autoria do Vereador Wadih ffixtran, (Fe

Copie sobre a prolbiça da itolocaçlo de anaincias da cigarros, de bebida

alce:4110as e de propagandas que contenham apelos Boxeais a menos de 300

metroa de. escolada e crecheal'anniedpala.

Aurtificativat Baseia-Ge em estudos que levarem os cear-

troa de conérae e prevençao de doenças CDC, em inglis, a concluo:ao' que

existe'éarrespondenc.	 " ia entre a publicidade e o belbito de fumar . em adole

cantes. Dado do Miniatirio da Sadae revelam que no Brasil 82% dos homens

e 69,4% das Imilleres que fim, adquiriram o híbito antes dos 19 anos de

idade. Outro fator alarmante de publicidade entre os adolescentes s a

a utilizaçlo de apelos sexuais nas propagandas colocadas pr6xianas aos

locais onde se concentram para incentivo nit'o a8 do cigarro como tambím

de bebidas. A Comisso de Justiça foi pela legalidade.

O SR. PIESnUTE (Antonio de Paiva) — Feita a leitura do

projeto, abrimos a palavra a quem queira se 7/113at1eatar.(Pausa.)

•

aud.ptiblica

DATA ORADOR CONT. APARTE
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RODIZIO

TO1 1 !Marcelo C.Pol. Urban4 22.11.95

SESSÃO	 DATA ORADOR CONT. APARTE

••••••••

Encerrada a discussão, vamos ¡assar ao prOximo projeto. Projeto 857/95,

de Autoria da. nobre Vereadora Anafas Sposati. Solicitoe ao Secretário

•da Comissão que raça a leitorado mesmo.

O SB. szeraelrao  *Projeto 'de lei 857/95, de autoria da

Vereadora Aldaiza Spoeati. O projeto diapZie sobre o local, dia e horã.

rio do funcionamento 'doá Conselhos Tutelares no Município de São Paulo,

de acordo com o artigo 143 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
5.

De acordo com a propoeitura esses conselhos deverão foncio.i.

nar em edifícios pliblicos ou providenciados pela municipalidade para ex

alusiva realização das mas atividades, sendo que esse local deverá ga-

ranttr autonomia, a, privacidade, a segurança e fácil acesso 1. população

giba e demais condiOes de atendimento, de acordo com o palio° a.que se

destina. Deverão funcionár . 24 horas todos os dias da seguinte formas abe:

'to ao paliam das oito horas à 18 horas, de segunda à sexta-feira. Alem

do previsto no itera 2. haverá escala para atendimento permanente.

Os recursos necessários para o fundionamento desses conse-

lhos serão previstos no orgamentopunicipal com dotação em Secretaria do

Governo Wimicipal l conStitaido receita do rumado, Fundo Ihnicipal doe

Direitos da. Criança e do Adolescente.

A justilicativa da autora que os z Conselhos Tutelares d.

CI50.0597
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ORA

1

O Funcionádo  - 
SESSÃO	 DATASESSÃO	 DATA

Munioipio de São Paulo nãO5tera cumprido o papel previsto no Eetatato da

Criança e do Adolescente, tem uma lei municipal que regulamente o artigo

134 desse estatuto para dispor aobre o local, dia e hora de funcionamen-

,to de maneira satiaratíris, os Conselhos não oontar7u) com as regras bSai.

cago neceasSriaa para o bom atendimento população.

A • posição da 'Comissão de . Justiça foi pela legalidade, com

apresentação da.substitativo, de modo a adequar a propositura a melhor

tScnica legislativa, tendo sido suprimido o artigo que dispa sobre a

obtenção . dos recursos neceasSrios ao funcionamento dos Conselhos, já que

cabe, por lei, ao Executivo, a iniciativa da edição derme tipo de norma

que trata de iateria orçamentSria.

O SB. ANTONIO DE PAIVA moteEno rimo Feita aleitura do

projeto, deixamos a palavra em aberto para quem quiser se manifestar.

A SRA. ANA MAM. QUADROS A gente ve que (; um projeto de

lei bastante interessante porque nSa sabemos, temos eigncia que os Canse-

lhos Tutelares n-So estão ftutaionando por falta de condigaciea totais para

seu funcionamento. Acho que s uma função da amara a colocar um projeto

de lei que, pelo menos, consiga ter uma diretriz para que esses conselh

de fato funcionem e não fiquem eu; no papel.

O SR. ANTONIO DE PAIVA MOramui0 PIIII0 — A palavra cont
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O DOR • RTE

em aberto. (Pensa). lutes as encerrar a discusrao, esti Presidincia quer

dizer a respeito do projeto 857/95 que sem d4vida nenhuma, conforme as

palavras da nobre Vereadora Ana Ibmgilkuda Quadros, o ata alcance soai

muito amplof Agiu pois vai benefiaiar principalmente os laxares. NON

vamos pedir informagio ao Executivo para que o mesmo tome conhecimento

que se encontra em tramitagío nesta Casa, que esse projeto vai criar e

pagos para que o Conselho tenha condigZes de atuar em beneficio dos meu

res. Pediremoa informaglies ao Executivo.

CoMo mais ~em deseja fazer uso da palavra, ~I esta

Presidienala vai, dar por encerrada a discuesão desse projeto e tambem

a uri* presente sudiincia

Eatá encerrada a ~tient audiincia
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 SEhl.REVisplel.
COMISSIWDE POLÍTICA URBANA.METROPVLIT

MEIO AMBIENTE.

Presidente:	 Sr. Vereador Antonio de Paiva M.Filho

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

Membros • :	 Srs....Vereadores

Aldalza Sposatá•
'Bruno Feder

Emílio Meneghini

Faria Lima 7=1"-

Tereza Cristina de Souza Lajolo

Ana laria , quadros ,-r:À:e,	 •	 • •

••-•¡••'4•• - •

Audiência	 realizada.zao. JkaditGrio.:Ver.r:Antonio . Sampaio.	 .
da Câmara Municipal de São Paulo em 06 de dezembro de 1995.

Solicitante: 'Si'. Vereador Antonio de Paiva M. Filho

(Meao n9 108/95- Com. Pol. Dtb4Metrop. e Meio Ambiente).

0597



DATASESSÃO

-

•

•••

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

alva Audiencia Pttblic a

ORADOR CONT. APARTE
r•d:

06.2:95

: C

-	 •	 .
.	 •

,

Audiencia Publica - dos .: . Projetos que tratam sobre COdigo de Obras.
tos sobre o COdigo ... du'Obras e EdiriCaçoes t-

-Projeto 637/95, de

Jose Mentor, solicito ao Sr, Secreta

autoria do nobre Veres ar

rio que faça a leitura do

mesmo.

O SRN SECRETIRIO Trata-'se. do PIN 637/95

Á..>A5e.	' 	 - .:•;40 	, 	 ,

de atonia -das . nobre4Nriereador , Jose Mai lborkez ilentor00 Projeto acre

ue ao Codigo dm Obras e Edificaçoes . , lei n2 11,228 /92, a abri•

•gaçawmal-dos . estabelecimentos oomerciais de prestação de servi-

ços terem instalações sanitirtrias litici~szx destinadas ao pUbli-.
• •

•

	

co -alem de sinalizaç~ao de acesso e identificaçao.. •	 •

43':	 •	 nn •••••	 •	 4.•	 •••	 -	 -	 ".$	 •
;t-.	 •	 .	 „	 •n-.	 2.;*"	 • •	 -;	 •	 •	 .	 .•;:••• *!,

t	 vi taus	 a viu o au or: w e s r conntrqngiíento

e desconforto fisico aos usuários desse estabelecimento, Parecer

da C0mis4o de Justiça: as Comissões reunidas de Constituição e

Justiça Politica Prbana i-MMtopolitana e Moio "fent*, Atividam

'de Ecoaadeai e Finanças e Orçamento, apovaram em conjunto o pro-

jeto em tela conforme folha 4.

ObserV-ações: o Colodigo de Obras e Edificaçõ,

CDM 0597
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PúbliCs 1 Ge.12.951

sR. : ImESIDENTE (Antanio de .Paiva N. 
•

r*.` •
-Peito-a leitura

• ••	 • ••	 'r

do mesmo nos-colocámos a palavra aberta aquem

RODÍZIO

Al0

FOLHA TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

da7.va Audrenaa

SESSÃO CONT. APARTE

•"n!1-0.!. - •

determine . no seu calg.tulo 14 as , instalações mx sanitãrias para

cada tipo de ediiBicação. No caso de edificação comercial e servi-

•ços 30~1~ assunto .da presente , propositura devera haver insta-

lação sanit;ria calculada de acordo com a lotação determinada na
•

taloa tabdla 12 .96. do Código. Uma vez que esse cialculo de: lotação

•

diferencia setores, com acesso ao publico vendas, espera, mamem

•
recepção,	 setores-~ acessso-areas de trahalho..infere-se

• Átt

que as instalições:sanitarias assim calculadas deveriam - franquea-

das ao pnblico -usu;rio dos ',feridos estabelecimentos, noz entanto

não:bacabrk legialação que.axpresaí claramente nesse sentido.'

desejará (Pausa)

• • •

Mak-,

.tht
n'tok

- Eu faço par-

te da Comissão intersetorial de Assuntos nakiblacheux

na Associação Cvmercial. E foi nos levado o conhecimento desse rpro4

jeto e o estudo Imipx feito ;iro seguinte: um projeto hmm não te4

COO. 0597
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4A10 mdiânci4 PabliCa.	 ,

•O SR. MASSATO' Sou do Gabinete do

•

folha n.o	 e42 .......do Proc.\
N.o 74 de

O Funcionátio___

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

dalva 06,12.9

ORADOR CONT. APARTE

praticabilidade pelo menos foi o parcer que se deu . Porque, pri-
_

nein.° o pequeno mmamxmismaketxx comerciante vai ser penalisado.

Casas que forni. aiiiqii .-adaptadas para fazer pequenás,comercios

de que maneira ele Vai instalar tambem esse tipo de sanit;rio.

E o seguido pontó l ; o problema do poder Ablico ' de mak instalar

sanit;rios , palicoa de uso l wcomo em qualquer cidade grande mundo

.	 -	 -
afora, voe; tem casas instalaçOes..essas lacilidades. para justamem-

escala, alio tenha que .paasar por essa coisai ks Porque e teka litera

• -

, 	 ••	 :	 •	 - .	 .

,
—

--te - s.a. qia.ele	 . onde. 	 'coa
o

' arciOs pequenos, em pequena_

mente 3.rr.lria;e1 ter um lugar ,, :- por 'exemplo, una pequena aer-

cearia, um pequeno supermercado em lugares pUblicos., de rotati-

vidade de um:
••	 •

.•	 ."	 ‘.*.k
• •	 .

p zblico 
•

muito
•	

"

grandeC
. 

taabea° .tea .a facilidade, pará
. 	 •

•
i.

que as pessoas usem. Era o que eu tinha a falar.

•

•
Verea4or Jose Mentor. so para exolicarmssa lei se refere ao COdi

go de Editicações. COdigo oe Editioações, re para edificações nova

Esse ; um ponto s; para axolicar que não se trata de novas obras

em estabelecimentos existentes. Fora isso

CÓD. 0597
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•

SESSÃOTAQUÍGRAFO

And.pnblicamor

fi:otha.:.. 4 de 
do

19

f	

Proc..5

O uncionário--

FOLHA CONT. APARTEROD ZIO ORADORDATA

6.12.95

o projete mia lei explica claramente que si necessidade dos . sanitári:Osi tem
.	 -

a. ver com a tabela de . lotação da edificação, ou seja, qualquer edificaçã.
• •	 .b.	 •-/

já á .obi~igada...a ter sanitarioa, ou seja, não, vai construir eanitá.tbio a

mais, ela:se refere -ao" Begaintei : se' .o aptabelecimento precisar de Mia

.sanitáriosei ela continua precisando de dois, independente da qualquer

coisa. Então, se de acordo com essa tabela de *lotação uma parte dela for

necessário devido a lotação de pnblico que esse sanitário seja destinado

ao palie% porque o que-a, legislaçãa') diz á que se a soma o mero de sani-

tários para a instalação num ed1.l4ri  o. Então * se ela precisa de dois e

Al9

os doia" sãe• porque a - tabela de lotação obriga pelos funcionários fica

seado--ádostan,se 4te delas for porque a tabela . de lotaçãO?4----
=oca-serio devido ao ~tidade de publico Tua isso seja para o pnblice'

ngi ~benta o noruiero de sanitários, em absóluto, e aimplesmente:::
separa * 'atinão não teria, cabimento umestabelecimento ter dois banheiros

se-pela-tabela-de-lotação' - en uma .delas é 'para os fmacionárlos, sã'Preci-

seria para os lancionál' dos. o outro seria canpletamente inOcuo; Então,. na

verdade, • ec-¥12	 ^11Nen. tori. -ate •nessa..-.;:,	 .-f.,,,..e".:',4;;;;, :."-. 	.:, . : .... . ri z.	 :;À ;fz3.1i,.., "!.?;;'..":::.--;:". - .1-:::-A-C.:::.;.=.7.0(:,- 	 -,:•.-f . r .... - 	 -1 ,;.. . - ; - - 'X,'...:.` ;::: • - -	 .,	 .. .: 0: . • :,...̀2; e' .'.. ........;.-...,	 .
O' SR. PRESIDÉNTE (Antonio ' de Paiva Monteiro Pilho) - A

palavra .contInua aberta.. Mão tenao. ningu&m: que : deseje fazer uso da pala...

vra, vamos passar ao Projeto de leit.5 1, de autoria da Vereade'ra Ana

Maria Quadros quem eerá lido. 	 •	 .	 .	 . -
- É lido:	 -

. srPI: 711/95 8 da Vereadora Ana Maria Quadros * que diapane

sobre a obrigatoriedade do whabite-se" ser concedido apenas quando o edi-

fício tiver o fio terra ou proteção de descarga eletrica, sendo que a

neceintái•io devido ao

, na. o.- tumente o .

•

COD. 0597
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A D ar. 94 - Senhora Chefe,
De acordo com o Art. 275

do Regimento Interno, .solicito o arquiva-
mento do presente projeto.

SP.. /22 /Q3.

MIRIXINITA- bE VASCOCÉUS AUGUSTO
Secteterla da Comissão de Politica Mana,

Metropolitana • Melo Ambiente

DEPARTAMENTO

OF. 00CUMENTA CÃO E iNfroPfujoloa

SIÇÂO TÉCNICA DE ARQUiVO

Proc. encerrado c/

A. i.plivo eT	 •4°, 	

ó Func.'
VIVIANE P,:h • REM A PO

• =atente - nic QC Direção I

cm) Ju 	 (?,), nes.d.a data,
f) o c. Lt 1-1 ; o nt	 r	 3 r

ri	 ink;rn;,;»,c,

sob n: c9 3 	 oU)..
-"ARIA-Altó~Aeete"IAARNIC)ti

Ai rt.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 C2(5 

do processo il .' 0.)-- o VÁ 	 de 19 (.3 5-	 "i. .0 	  	  (a) .

À ATM - SR. Assessor Chefe

Em atençao ao RDS 13-0056/97, da vereadora Ana Maria'Quádros, lider

do PSDB, segu o presente expediente para volta a tramitaçào.

Sào Paulo, 20 de fevereiro de 1997.

Maria Isabel%pes Correa

Chefe de Seçào - Substituto

AtARIIVÓA CONCEIOM .Áigaitt
Aux. de Secretaria

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP
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	SEGUE 	  juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado

sob folha	 n 

Em 20 ,oN2

Ia)

IRARIA DA CONCETÇXO A88111
Aux. do Secretaria II



_9 6 FEV lOW

is ,.. RDs 	 -- ‘	 c.:~

13-0056/1997	 re,_ ,

•	 r"

C~*
RDS

13-0056/1997	 • •u"7 PI E, Iii. I_J u \
r uni n.i	 RE_i 	OUERIMENTO D , ... .^:,*

1	 pó Et- • 1997	 ,.;

j	

,

MRF_SIOGNTE

- Solicito o desarquivamento c
Projetos-de-Lei abaixo relacionados de minha autoria:

MARIA OA CONCEIÇÃO A8619
Aux. de 8Aira.	 8.cretarla n
Y;, dos

PDL - 22/96 ki
PDL - 24/96 o f\
PDL - 37-96 o K

6 PDL - 109/96 o :(
PLO - 3/95 o
PLO - 6/95 0K
PLO - 3/96 0
PL - 586/95 O IK
PL - 663/950
PL
PL - 711/95
PL - 715/95
PL - 716/95 olç
PL

.PL - 782/95
PL - 838/95
PL - 1000/95 0
PL - 1013/95
PL - 12/96 0 b<
PL - 89/96 O
PL - 93/96 0
PL - 308/96 0
PL - 343.296
PL - 439/96
PL - 455/96 01.-n
PL - 528/96 O f<

4 PL - 633/96 Év
4 PL - 635/96 ü(

Sala das Sessões, em de Fevereiro de 1997

Á-P/ ////riae-q/ of4e/2ile-e).
ANA MARIA QUADROS

Vereadora



PRESIIDENTE

A Com. de  Rcr,ffi L ^A  c_
e9 i_4r:/=

LUIZ AREIAS DFARVALHO
Au. Tecn. Len!Chefe - A. T. M.

Recebido na Comissão de
f',olitica Urb. Metrom Meio

Ambiente

h.

1mM-ir
-.ger

DONIZETI	 PONTES

Assist. Parlamentar

AO NOBRE VEREADOR. 	 	

PARA RELATAR.

Sala da Comissão el,) Política Urbana, iletropolita

e Meio AmLic,.nte.

} 54 11  I, q.-?



COMISSÃO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Tendo decorrido o prazo regimental

para análise desta propositura e havendo a necessidade de

. maiores estudos da matéria, prorrogo o prazo deste processo

nesta Comissão, conforme disposto no ar t. 63, coput, do

Regimento Interno
Em, 102 /05/gâ

Ceea.e

•
(.....‹....a.~....(0.4-------	 •

////'
Vereadora Aldaíza SpoJati

Presidente da Comissão de Politi Urbana
Metropolitana e Meio Ambie
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1

 Folha ri. .(22 . 	 cio proc.
N°.	 DU 	 do 19  ?5". 
O 'iuncionário 	  /3)	 	

16 - PAR
16-0291/1997	

imovr~ 44c

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 711/95

.100

De autoria da Vereadora Ana Maria Quadros, o presente projeto de lei, n°

711/95, visa obrigar todos os edifícios do Município de São Paulo a instalarem fio-terra

ou proteção de descarga elétrica, por ocasião da concessão do habite-se.

Justifica a autora que a propositura se origina de reclamações de

•	
munícipes, "tendo em vista a segurança da população bem como do prédio".

Por se tratar de matéria relativa ao Código de Obras e Edificações, foram

realizadas por nossa Comissão 2 (duas) audiências públicas, cujas notas taquigráficas

encontram-se às fls. 7 a 22.

Analisada a propositura, verificamos quanto ao mérito que:

1) O Código de Obras e Edificações, Lei n° 11.228/92, reza em seu item 9.3,

referente a Instalações Prediais, que "a execução de instalações prediais, tais como as
de água potável, águas pluviais, esgoto, luz, forca, pára-raios (grifo nosso)...

• observarão, em especial as Normas Técnicas das Concessionárias. Diz ainda, no
inicio do Cap. 9, que "além do atendimento às disposições desta Lei, os componentes

das edificações deverão atender às especificações constantes das normas técnicas

oficiais (registradas na ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas), mesmo

quando sua instalação não seja obrigatória pela legislação de obras e edificações."

2) Pois bem, a Eletropaulo já prevê atualmente, em suas normas técnicas,

denominada Norma Técnica Unificada - N.T.U., feita em conjunto com a CESP, voltada
para instalações prediais de baixa tensão, a necessidade de aterramento na entrada

das edificações. As instalações elétricas internas das edificações, por sua vez, são
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regidas pela NB-3, norma da ABNT, que também já impõe a necessidade das tomadas

com 30 pino para o chamado condutor de proteção.

3) Assim, o que deve ter motivado as reclamações a que se refere a autora,

é que a edição da NB-3 é recente (data de 1990), de forma que nos prédios mais

antigos, construídos sob outras normas, não devia haver as imposições que foram

descritas

Dessa forma, em que pese a preocupação da autora, acreditamos que a

matéria já está convenientemente legislada, de forma que a aprovação do projeto em

tela implicaria, além da redundância e esparsamento de leis sobre o assunto, em fugir

40, do caráter simplificador que se quis dar ao novo Código, que evitou o detalhamento

para cuidar do que fosse estritamente necessário, o que esiá facilitando deveras a sua
aplicação.

CONTRÁRIO, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 01/05/q 4

ZaL."'	  (AR~/1
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	  DA COMISSO DE ADMIHISTRAÇ40 PÚBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI H2 711/95

De autoria da nobre vereadora Ana Maria Quadros, o
projeto de lei 711/95 obriga todos os edifícios do muni-
cípio a instalarem "fio-terra" ou "prote4o de descarga
elétrica", por ocasi'ão da concess'ão 'do "habite-se".

A D. Comiss"ão de Constituiç2io e Justiça opinou pela
legalidade da matéria, oferecendo, no entanto, um subs-
titutivo tendo em vista as raz ges expendidas às fls. 5.

A D. Comiss'ão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente realizou duas audiências páblicas sobre o
projeto, por se tratar de matéria relativa ao cádigo de
Obras e Edificaç ges. Analisando-a, posicionou-se pela
contrariedade da propositura, em vista de ` : o' Cádigo 'de
Obras premer esta obrigatoriedade nas edificaç ges, res-
saltando, inclusive,. haver norma a respeito emanada da
ELETROPAULO e da CESP.

Assim sendo, e nos aspectos do mérito que cabe a
eSta Comiss'ão analisar, acompanhamos as conclus ges da D.
Comiss'ão de Política urbana, Metropolitana e Meio Am-
biente, posicionando-nos CO•TR4RIOS à propositura.

Sala da Comisso de Administra~blica, (J105,94-
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PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de ma

110	 matéria, prorrogo o prazo para elaboração do
disposto no artigo 63, "caput", do Regimento

iores estudos sobre a

relatório, conforme

Interno.

Erni° 0 6 / 1997 .

DITO SALIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

•
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Tendo em vista a falta de tempo hábil para maiores estu-

dos sobre a matéria, e diante do esgotamento do prazo regimental

para elaboração de relatório, encaminho-lhe o presente processo

para prosseguimento de sua tramitação, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

Em o2i C.)6/

DITO SALIM

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Sra. Secretária:	 o funcionádo

f
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SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em 0247-o 2 — c? )". 

Arquivado novamente em°2 Y-01-2e01 

c/ 31 Fls. ° O Func°	 ...0121,,,Jr".

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo. rubricado como tolha no 	
1 

do
processo no  

741 	 do IS	 1 e,  12-	 , 2000 (a) 	

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132	 1

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

cé Alo

BRENOUNDELMAN
Assessor T c Legislat. Chefe
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côn. 02:13


		2011-10-05T10:43:11-0300
	DANIEL MARTINS GODOI:01324164174




